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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N~ 35 i-/ej'3
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 10.05.99.
PROCESSO DE RECURSO N~ 1/002425/97 AI N~ 1/9713409/97.
RECORRENTE: JOSÉ ARIMATÉA FERNANDES.
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
MULTA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO ENTRE
GA DAS GIM's. A falta de entrega das GIM's na forma e
no prazo regulamentar ~ o m~vel da autuaçio. Exig~ncia'
fiscal inconsistente, ilidida com provas documentais. A
çio Fiscal IMPROCEDENTE. Recurso volunt~rio provido. Re
forma da decisio de 1Q grau. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE
VOTOS.

RELATÓRIO:
Conclui a peça b~sica dos presentes a~to~ que o contri-

buinte acima qualificado deixou de entregar ao orgao de sua cir -
cunscrição fiscal as GIM's relativas aos meses de janeiro a maio
de 1997.

Por dispositivos infringidos os autuantes apontam o ar-
tigo 235 do Dec. nQ 21.219/91, e como penalidade sugerem a capitu
lada no art. 123, VI, "b" da Lei nQ 12.670/96. -

As fls. 03, consta o Termo de Notificação.
Em suas razões de defesa que demoram ~s fls. 07, a autu

ada argui que no dia 16.05.97 fez a entrega das GIM's relativas T
aos meses de janeiro a maio de 1997 no N~cleo de Execução do Mon-
tese, e que em razio do programa GIM Eletr;nica encontrar-se em
fase de implantação, não foi possivel fornecer o relat~rio de va-
lidação. Ao ser notificada pelo N~cleo de Execuçio de Jacarecanga
de que estaria em atraso com as referidas obrigações, a autuada '
cuidou em elaborar novamente as questionadas GIM's, fazendo a en-
trega no N~cleo de Execução do Montese. Ocorre que ~s GIM'~ de j~
neiro a abril foram consideradas incorretas, em razao de ja terem
sido implantadas no sistema. Novamente notificada, a autuada pro-
curou o N~cleo de Execução do Montese para obter,o comprovante de
entrega das mesmas, o que somente agora foi possivel. Nesse inter
regno de tempo a autuada proc~rou o N~cleo de Execuçio de Jacare=
canga,onde recebeu a orientaçao ge que seria necessario conf~cci~
nar as referidas GIM's em formulario comum para sanar a pendencia,
o que imediatamente foi providenciado. Em razão do exposto,requer
a defendente o arquivamento do Auto de Infraçio em apreço, dado o
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que o motivaram, em data anterior à sua
aos autos os documentos que comprovam '

esforço em sanar as falhas
lavratura. A autuada anexa
seus argumentos da defesa.

Em instância singular, a nobre julgadora não acolhen-
do os argumentos da defendente, decide~ à luz dos_arts. 235; 236,
~ 2Q do Dec. nQ 21.219/91, pela Procedencia da Açao Fiscal.

Às fls. 27, a autuada manifestou sua inconformação a-
través de recurso voluntário, requerendo a reforma da decisão mono
crática, arguindo, por ~uas vezes, que entregou as guestionadas ~
GIM's em data anterior a lavratura do Auto de Infraçao em te~a. A
semelhança das razões apresentadas em sua peça impugnatória, a au-
tuada deixa claro o esforço em cumprir a obriga2ão tributária re-
clamada e pede o arquivamento do Auto de Infraçao em apreço.

A douta Consultoria tributária, em parecer acolhido
pela douta Procuradoria Geral do Estado, acolhe os argumentos da
recorrente e sugere o conhecimento e provimento do recurso voluntá
rio interposto, para reformar a decisão condenatória recorrida, d~
cidindo-se pela Improced~ncia da Ação Fiscal.

É o relatorio.
M.D.S.S.~
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VOTO DA RELATORA:
fls.03.

O lançamento inaugural reclama do contribuinte aci
ma qualificado multa de 2.250 UFIR's, pela falta de entrega das
GIM's relativas aos meses de janeiro a maio de 1997.

As provas carreadas aos autos pelo contribuinte au
tuado, notadamente as informações prestadas pelo Fisco, fls. 11 e-
12, produzem o efeito de tornar a imputaç~o fiscal inconsistente;
eis que evidenciam de forma clara e inequivoca o cumprimento da
obrigaç~o tribut~ria reclamada ora reclamada.'

As tentativas do contribuinte em entregar as ques-
tionadas GIM's, dentro do prazo concedido na intimaç~o, demonstram
o empenho deste em cumprir sua obrigaç~o para com o Fisco, fato
que, a bem da verdade, com este n~o ocorrera.

O fato de existir erros nas GIM's Eletrônicas nao
implica em falta de cumprimento da obrigaç~o, a medida que essa fa
lha pode ser sanada atrav~s da GIM retificadora. -

Como vimos, n~o prevaleceu nos autos, a irregular i
dade apontada pelo Fisco, raz~o~pela qtiàl:srimos inclinados a reco=
nhecer a improcedência do feito fiscal.

De sorte que merece reforma a decis~o de 1ª Instin
cia que julgou Procedente a Açio Fiscal. -

Isto posto, votamos pelo conhecimento e provimento
do recurso oficial interposto, para reformar a decisio condenat~ -
ria recorrida, decidindo-se pela IMPROCEDiNCIA da Aç~o Fiscal, em
consonincia com o parecer da douta Consultoria Tribut~ria, inteira
mente referendado pela douta Procuradoria Geral do Estado.

,
E o voto.
M.D.S.S. ~



PROC. REC. NQ 1/002425/97 fls.04

de Recursos Tri-
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ARIA DIVA SANTOS SALOMÃO
C~nféT\eira ~elXora n,-\L~~.l~

UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado.

DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que

é recorrente JosÉ ARIMATÉA FERNANDES e recorrido CÉLULA DE JULGA
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

Sala das Sessões da 2ª Câmara do
but~rios em Fortaleza, 16 de junho de

RESOLVEM os membros da 2ª C~mara do Conselho de Recursos '
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso volun-
t~rio, dar-lhe provimento, para reformar a decisão condenat~ria '
proferida na instância singular, e, decidir pela IMPROCEDÊNCIA da
Ação Fiscal, nos termos do voto da relatora, em harmonia com o pa
recer da douta Procuradoria Geral do Estado. -

FRANCISCO DAS CHAGAS A.ALBUQUERQUE
Conselheiro

AMAR1f!.L.~ B. DE FIGUEIREDOCon s,e-, iro{~
ALBERTO ~R SOJO~~:~~S

/{j))~k::{;:.:JL(~~
WLADIA MARIA PARE~;E)AGUIAR

Conselheira
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